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Viver em condomínio 
requer tolerância. 
Condomínio é uma 

comunidade e é preciso que 
todos entendam que todos 
possuem direitos. Campeão 
de reclamação é o barulho. 
Barulho da máquina de la-
var, do liquidificador, do 
salto alto, da televisão, da 
descarga, crianças correndo 
etc. Com a pandemia, é fato 

que as pessoas passaram 
mais tempo em casa, 

o trabalho home 
office passou 

a ser mais 
utilizado e 
os barulhos 

cot id ianos 
acabam por 

se intensificar. É preciso, 
contudo, distinguir, com 
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   Abuso do Direito de Reclamar   

Sem dúvida que ruídos in-
termitentes como o arrastar 
de móveis, o velocípede da 
criança, o salto alto do sapa-
to, o som alto, o latir do cão, 
etc, gritos, incomodam e jus-
tificam a adoção de providên-
cias por parte do condomínio 
a fim de cessá-los imedia-
tamente. Mas, há situações 
de pessoas que reclamam 
imotivadamente, não supor-
tam sequer sons cotidianos 
do condomínio, choro de 
recém-nascidos, latidos não 
intermitentes, uma televi-
são ligada a pouco tempo, 
um vizinho com problemas 
com o filho aut i s ta , 
d e n t r e outros 
e x e m - plos.

H á p e s -
s o a s q u e 
n ã o s u -

bom senso, aquilo que seria 
inapropriado do que seria 
cotidiano. É preciso procurar 
conhecer seu vizinho.

É crime perturbar o 
sossego do vizinho

Indubitavelmente, o baru-
lho é o campeão dos desen-
tendimentos entre os vizi-
nhos. De acordo com a LCP, 
a Lei de Contravenções Pe-
nais, no seu artigo 42, é cri-
me perturbar o trabalho ou o 
sossego alheio utilizando-se, 
dentre outros, de gritaria e 
algazarra, com o abuso de 
instrumentos sonoros ou si-
nais acústicos. Vale destacar 
que não existe um horário 
determinado para que qual-
quer pessoa perturbe o sos-
sego alheio, incomodando 
vizinhos.

O ilustre jurista Waldir Ar-

ruda Miranda Carneiro, em 
sua brilhante obra “Perturba-
ções Sonoras Nas Edificações 
Urbanas”, corrobora que “... 
pela contigüidade das unida-
des autônomas, a medida de 
tolerância para os ruídos, nos 
edifícios de apartamentos, 
deve ser mais restrita que a 
decorrente das obrigações 
normais de vizinhança, pois, 
do contrário, restaria inviá-
vel a vida em apartamentos.” 
Cabe ao vizinho incomodado 
fazer prova do seu alegado 
para que seja possível aplicar 
as sanções previstas nos arti-
gos 1.277, 1.336 e 1.337 do 
Código Civil, que protegem 
o direito ao sossego, à saúde 
e à segurança, sendo certo 
que o barulho prejudica a 
atividade laboral, os estudos 
e o descanso, ocasionando 
danos à saúde.

Reclamações desproporcionais, ausência de perturbação e o dano moral
portam poucos segundos de 
som, que se incomodam com 
um mínimo latido, uma aber-
tura de porta de apartamen-
to, som de uma descarga. 
Não levam em consideração 
que são ruídos do cotidiano 
e que nem sempre a acústica 
do imóvel será suficiente para 
suplantar pequenos ruídos. 
Conviver com esses vizinhos 
também é um grande desa-
fio. Tolerância é a palavra de 
ordem. 

É muito importante provar 
que os barulhos são intermi-
tentes e causam incômodo, 
caso contrário, passará ficar 
evidenciada a postura antis-
social do morador que des-
proporcional e desarrazoa-
damente reclama, podendo 
vir a ter como consequência 
uma condenação por danos 

morais, podendo incorrer 
ainda nas penalidades do in-
ciso IV, do Art. 1.336, da Lei 
10.406/02, caso opte por 
usar o Livro de Ocorrências 
do Condomínio em que ao re-
gistrar as ocorrências de ba-
rulho sem qualquer prova, de 
forma insistente, pode aca-
bar denegrindo a imagem e a 
honra subjetiva do morador 
perante toda comunidade 
condominial, estando sujeito 
a uma possível demanda ju-
dicial movida por seu vizinho, 
sem prejuízo de possíveis pe-
nalidades previstas nos Esta-
tutos Condominiais.

Todo morador tem o direito 
de manifestar insatisfações 
em relação ao condomínio, 
seja sobre a administração, 
seja sobre a violação dos Es-
tatutos condominiais por 

seus vizinhos e terceiros, pe-
los prestadores de serviço. É 
direito legalmente protegido. 
Entretanto, deve fazê-lo de 
forma construtiva e, sobretu-
do com provas, especialmen-
te, porque seu direito não é 
absoluto. Quando um mora-
dor faz reclamações frequen-
tes, repetitivas e sem funda-
mento robusto e, sobretudo, 
sem provas, isso pode ser 
considerado um abuso desse 
direito. O Código Civil Brasi-
leiro, dispõe em seu artigo 
187, que “também comete 
ato ilícito o titular de um di-
reito que, ao exercê-lo, exce-
de manifestamente os limites 
impostos pelo seu fim econô-
mico ou social, pela boa-fé ou 
pelos bons costumes”.

Citando o Filósofo Aristó-
teles, em sua obra, Ética a 
Nicômacos,  “Um mestre em 
qualquer arte evita o excesso 
e a falta, buscando e preferin-
do o meio termo – o meio ter-
mo não em relação ao próprio 
objeto, mas em relação a nós”, 
ou seja, o condômino deve ter 
em mente que está cometen-
do  abuso do direito sempre 
que forem desrespeitados os 
limites impostos pela regra 
jurídica do art. 187, do Códi-
go Civil, independentemente 
da prova da sua intenção ou 
da sua própria consciência de 
que se excedem os limites do 
seu direito, porque ele sim-
plesmente, pela boa fé, não 
deve excedê-los, sob pena de 
ser responsabilizado.       
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Em condomínios resi-
denciais, o lançamen-
to de objetos pelas 

janelas ou sacadas é uma 
conduta que pode gerar 
sérias consequências jurí-
dicas, além de representar 
grave risco à segurança dos 
moradores e transeuntes. 
Trata-se de um ato perigo-
so, irresponsável e reprová-
vel, que infelizmente ainda 
ocorre com certa frequên-
cia, exigindo atenção redo-
brada por parte da admi-
nistração condominial e dos 
próprios condôminos.

A responsabilidade por 
esse tipo de conduta pode 
ser analisada sob diversas 
óticas, sendo a principal de-
las a responsabilidade civil. 
O Código Civil Brasileiro, em 
seu artigo 186, estabelece 
que todo aquele que, por 
ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, 
causar dano a outrem co-
mete ato ilícito. Já o artigo 
927 determina que aquele 
que causar dano a outrem 
é obrigado a repará-lo. Com 
base nesses dispositivos, é 
possível afirmar que o mo-
rador ou visitante que lan-
çar objeto pela janela, cau-
sando danos a terceiros ou 
ao patrimônio comum, de-
verá responder pela repa-
ração integral dos prejuízos 
causados.

Se o autor for menor de 
idade, seus pais ou respon-
sáveis legais poderão ser 
responsabilizados com base 
no artigo 932, inciso I, do Có-
digo Civil, q u e 
prevê a res-
p o n - sa-

bilidade objetiva dos pais 
pelos atos praticados pelos 
filhos menores sob sua au-
toridade e companhia. Em 
situações mais graves, a 
conduta pode ultrapassar a 
esfera civil e alcançar a sea-
ra penal. Dependendo das 
circunstâncias e das conse-
quências do ato, o respon-
sável pode ser enquadrado 
em crimes como perigo para 
a vida ou saúde de outrem 
(artigo 132 do Código Pe-
nal), lesão corporal (artigo 
129) ou até homicídio cul-
poso (artigo 121, §3º), caso 
o objeto lançado ocasione a 
morte de alguém.

No âmbito da convivência 
condominial, o lançamento 
de objetos pelas janelas tam-
bém configura infração às 
normas internas, podendo o 
morador infrator ser adver-
tido ou multado de acordo 
com o que estabelece a con-
venção e o regimento inter-
no do condomínio. O artigo 
1.336, §2º, do Código Civil, 
autoriza a aplicação de multa 
ao condômino que descum-
pre seus deveres, sobretudo 
quando sua conduta repre-
senta risco ou perturbação à 
segurança e ao sossego dos 
demais moradores.

É fundamental que o 

*Ellen Matos
Advogada Condominial (OAB/ES 38.459), pós-graduada 
em Segurança Pública pela Universidade de Vila Velha, 
pós-graduada em Direito Imobiliário e Condominial 
pela Doctum, atuante e membro da comissão de direi-
to Imobiliário e Condominial da OAB Vila Velha.
Compõe a diretoria da OAB Jovem da OAB Vila Velha e 
Coordenadora de Marketing da OAB Vila Velha.

*Por Ellen Matos

Responsabilidade por objetos 
atirados pela janela em condomínios

síndico atue de forma dili-
gente, orientando os mora-
dores sobre os riscos e as 
consequências desse tipo de 
conduta, incentivando o uso 
das câmeras de segurança e 
buscando o registro dos fa-
tos, seja por meio do livro 
de ocorrências, seja por bo-
letim de ocorrência policial.

O síndico, como represen-
tante legal do condomínio, 
tem o dever de proteger os 
interesses da coletividade 
condominial e zelar pela 
segurança dos moradores, 
sendo imprescindível sua 
atuação firme e preventiva 
diante de episódios dessa 
natureza. Em casos recor-
rentes, é recomendável a 
adoção de campanhas de 
conscientização, a instala-
ção de telas de proteção nas 
áreas comuns e a revisão 
das normas internas para 
deixar claro que atos dessa 
natureza não serão tolera-
dos.

A vida em condomínio 
exige respeito mútuo, bom 
senso e responsabilidade. 
A omissão ou a negligên-
cia diante de atos assim 
compromete não apenas 
a segurança, mas também 
a harmonia da convivência 
condominial.
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Quando pensamos no 
dia a dia de um con-
domínio, é natural 

lembrarmos da limpeza das 
áreas comuns, da manuten-
ção dos elevadores, da por-
taria funcionando com preci-
são ou das assembleias que 
reúnem os condôminos em 
momentos decisivos. Mas 
há uma estrutura invisível, 
silenciosa e estratégica que 
sustenta tudo isso: os con-
tratos.

Por trás de cada serviço 
executado dentro de um 
condomínio, há um acordo 
formalizado que estabele-
ce regras, deveres, prazos e 
garantias. É nesse universo 
jurídico que se define o que 
deve ser entregue, como, 
por quem e em que condi-
ções. E engana-se quem pen-
sa que contratos condomi-
niais se limitam aos serviços 
de portaria ou limpeza.

Hoje, os condomínios fir-
mam contratos com em-
presas de vigilância, ma-
nutenção de elevadores, 
paisagismo, consultorias 
jurídicas, administradoras, 
empresas de tecnologia para 
assembleias virtuais, loca-
ção de espaços para antenas 
de operadoras de telefonia, 
coleta seletiva, academias, 
personal trainers, serviços 
de internet, entre muitos ou-
tros. Cada um desses contra-
tos carrega particularidades 
que, se não forem bem ava-
liadas, podem transformar 
uma solução em problema.

O contrato, em essência, é 
um instrumento de seguran-
ça. Quando bem elaborado, 
garante previsibilidade, de-
fine responsabilidades, pro-
tege o condomínio contra 

*Por Rebeca Medina

O Universo dos Contratos em Condomínios
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 Formada em Direito pela Universidade Estácio de Sá, Pós-gradua-

da em Direito Empresarial, em Processo do Trabalho, Processo Civil, 
Advocacia Extrajudicial, Advocacia Imobiliária, Urbanística, Registral 
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 Possui MBA em Direito Imobiliário e atualmente está cursando 

Comunicação Institucional e Gestão de Marcas.
 Especialista em Proteção Geral de Dados.
Instagram: @rebecamedina.oficial

prejuízos e ajuda o síndico 
a tomar decisões com tran-
quilidade. Já um contrato 
mal redigido, mal interpre-
tado ou mal executado pode 
ser uma porta aberta para 
riscos financeiros, conflitos 
judiciais e desgastes com os 
moradores.

Existem diversos tipos de 
contratos condominiais, 
cada um com suas exigên-
cias: contratos de prestação 
de serviços contínuos, como 
portaria e limpeza; contra-
tos emergenciais, firmados 
em situações de urgência; 
contratos administrativos, 
como os firmados com em-

   A Engrenagem Invisível da Gestão Condominial   

presas gestoras; contra-
tos técnicos, voltados para 
manutenção de elevadores 
ou sistemas de segurança; 
contratos de cessão de uso, 
como o aluguel do topo do 
edifício para antenas; e até 
contratos específicos de 
curto prazo para obras ou 
reformas.

A boa gestão contratual 
exige mais do que a simples 

assinatura. A redação con-
tratual deve ser clara, obje-
tiva e juridicamente segura. 
Cláusulas ambíguas, prazos 
mal definidos, ausência de 
multas ou de critérios de 
rescisão podem gerar con-
flitos difíceis de administrar. 
Por isso, é essencial que o 
síndico esteja atento à lin-
guagem utilizada, buscando 
sempre garantir que todos 
os envolvidos compreen-
dam as obrigações assumi-
das — tanto os prestadores 
quanto os moradores.

Outro ponto vital é a 
mediação de conflitos e 
a comunicação contínua. 
Quando há uma falha na 
prestação do serviço ou uma 
dúvida quanto às cláusulas 
do contrato, o diálogo deve 
prevalecer. A postura do 
síndico ou do gestor precisa 
ser estratégica, conciliadora 
e firme, priorizando sempre 
a legalidade, o bom senso e 
o interesse coletivo. Evitar 

o litígio e buscar soluções 
equilibradas é sinal de ma-
turidade na gestão.

Por fim, a linguagem aces-
sível é um diferencial. Bons 
contratos são escritos para 
serem entendidos e não 
apenas para cumprir for-
malidades jurídicas. Quan-
to mais transparente for a 
comunicação entre síndico, 
condôminos e prestadores 
de serviço, menor o risco de 
conflitos e maior a harmonia 
na convivência.

Entender o universo dos 
contratos em condomí-
nios é compreender que 
a gestão eficiente começa 
muito antes da execução 
de qualquer serviço. Co-
meça no cuidado com cada 
cláusula, no olhar atento à 
legislação e no compromis-
so com a transparência e a 
responsabilidade. Afinal, 
um condomínio bem admi-
nistrado não é aquele que 
simplesmente contrata, é 
aquele que sabe contratar 
com inteligência, critério e 
segurança.
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A busca por solu-
ções extrajudiciais 
para combater a 

inadimplência condomi-
nial tem levado síndicos 
e administradoras a re-
correrem ao protesto em 
Cartório no Espírito Santo. 
O recurso, considerado 
simples e rápido, está se 
tornando uma ferramenta 
cada vez mais comum na 
tentativa de reaver valo-
res atrasados.

Nos últimos cinco anos, o 
número de dívidas condo-
miniais encaminhadas aos 
Cartórios capixabas saltou 
de 498, em 2020, para 818 
em 2024. O crescimento 
representa um aumento 
de mais de 64%. A princi-
pal razão é a efetividade da 
medida.

Somente em 2024, o va-
lor total das dívidas apre-
sentadas chegou a R$ 
266,8 mil. Desse montante, 
R$ 85,3 mil foram pagos, o 

Imagem: Freepik
Fonte: https://es360.com.br/  

que corresponde a um índi-
ce de recuperação de 32%. 
Com isso, o protesto tem 
se destacado como solução 
rápida e de custo reduzido.

“Encaminhar rapidamen-
te a dívida ao protesto au-
menta significativamente 
as chances de recuperação 
do valor, além de evitar o 
acúmulo de novas parce-
las, o que tornaria o débi-
to ainda mais difícil de ser 
quitado”, destaca Rogério 
Lugon Valladão, presiden-
te da Seção Espírito Santo 
do Instituto de Estudos de 
Protesto de Títulos do Bra-
sil (IEPTB).

“O protesto se mostra 
uma ferramenta eficaz, se-
gura e de rápida resposta 
para síndicos e administra-
doras que buscam soluções 
extrajudiciais”, comple-
menta.

Outro fator que impul-
siona a adoção desse me-
canismo é a ausência de 

necessidade de aprovação 
em Assembleia. O envio da 
dívida em atraso ao Cartó-
rio pode ser feito direta-
mente pela administração 
do condomínio.

Como fazer o protesto
Para iniciar o protesto, 

basta que o síndico ou a 
administradora apresente 
a ata de eleição da atual 
gestão e um requerimento 
com os dados do condômi-
no inadimplente. É neces-
sário informar nome, CPF 
ou CNPJ e endereço com-
pleto do devedor.

O protesto será feito 
sempre contra o proprie-
tário do imóvel. Isso vale 
mesmo quando há inqui-
lino residindo no local, já 
que a responsabilidade 
pelo pagamento é do dono 
da unidade.

Falta de pagamento de
condomínio registra 

recorde de protestos no ES
No estado, o número de protestos subiu mais de 64% em cinco anos e 

tem ajudado a recuperar valores de inadimplência condominial
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No condomínio edilí-
cio, a garagem é 
utilizada pela cole-
tividade de mora-

dores, sendo imprescindível 
que as regras internas sejam 
criadas para garantir a segu-
rança e a harmonia de todos 
os condôminos no uso do 
espaço comum, a fim de evi-
tar acidentes entre veículos 
e transeuntes, resguardando 
que as manobras sejam feitas 
de forma segura.

Sendo assim, é importante 
que a Convenção e o Regimen-
to Interno estabeleçam limites 
para o uso da garagem, impe-
dindo que esse espaço comum 
sirva para fins de lazer, ativi-
dades profissionais ou outras 
destinações que possam des-
virtuar a destinação principal 
da garagem, que é a guarda e 
manobra de veículos. 

No entanto, cada condômi-
no deve estar consciente de 
sua responsabilidade quando 
utilizar garagem, para transitar 
à pé quando será necessário 
ter atenção as manobras dos 
veículos de outros moradores 
ou quando estiver conduzin-
do seu automóvel e deverá 
ter cuidado com os transeun-
tes.

Além disso, é necessário ter 
cuidado com as manobras em 
relação a eventuais objetos, 
como carrinhos de compras 
e outros obstáculos da pró-

Legislação que regula o uso
da garagem em condomínio

*Por Érica Sarmento Vale

demais moradores, essa re-
gra inclui o uso da vaga priva-
tiva em respeito aos demais 
usuários do espaço da gara-
gem, consoante ao disposto 
no art. 1.336, IV do Código 
Civil.

Interno do condomínio, pois o 
espaço individual demarcado 
faz parte de uma área comum 
que é compartilhada por ou-
tros condôminos e todos es-
tão sujeitos aos mesmos direi-
tos e deveres no condomínio.

Apesar da vaga de garagem 
ter sido criada com a finalida-
de de abrigar veículos, cada 
condomínio pode aprovar em 
assembleia suas próprias re-
gras para o uso do espaço e 
modificar o Regimento Inter-
no de acordo com os interes-
ses da coletividade, permitin-
do a guarda de outros objetos 
além de carros ou dois veícu-
los simultaneamente, como 
por exemplo o automóvel e a 
motocicleta.

Em qualquer hipótese, o uso 
da vaga privativa sempre deve 
observar o espaço delimitado 
para o condômino, que não 
poderá invadir a vaga de seus 
vizinhos e nem o local desti-
nado ao trânsito de veículos. 
No entanto, se o condômino 
extrapolar a delimitação de 
sua vaga por qualquer motivo, 

*ÉRICA SARMENTO VALE
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●Advogada atuante com ênfase nas áreas de Direito Condominial 

e Imobiliário. Atua também nas áreas cível, previdenciária e traba-
lhista. 
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●. Sócia proprietária da Corrêa da Costa & Sarmento Advogadas 
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- OAB/Espírito Santo, São Paulo: LEUD,2024.
● Membro da Comissão de Direito Condominial da OAB/ES 2022-

2024.
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   Veja o que pode e o que não pode   

o condomínio deverá notifi-
cá-lo para respeitar os limites 
demarcados e aplicar as pena-
lidades previstas na Conven-
ção e o Regimento Interno, se 
houver descumprimento.

Entretanto, existem casos 
em que a demarcação da vaga 
é extrapolada em razão do ta-
manho do automóvel, quando 
é maior do que o espaço, mas 
em hipótese alguma o con-
domínio pode permitir que o 
direito coletivo seja afetado 
por um condômino infrator 
que invade o espaço comum 

da garagem ou privativo de 
outro morador.

Portanto, quando algum 
condômino viola o direito dos 
demais coproprietários e ex-
trapola a delimitação de sua 
vaga, pode até ser acionado 
judicialmente pelo condomí-
nio para retirar o automóvel 
da garagem e fazer cessar o 
prejuízo aos demais condô-
minos, nos moldes do Art. 
1.277 do Código Civil, pois no 
condomínio edilício sempre 
prevalece o interesse coletivo 
em relação ao individual.

Imagem: Freepik

"...se o condômino extrapolar 
a delimitação de sua vaga por 
qualquer motivo, o condomínio 
deverá notificá-lo para respeitar 
os limites demarcados..."

pria garagem como pilares e 
portões de acesso, para evitar 
acidentes em momentos de 
distração, a exemplo do que 
pode ocorrer com o fecha-
mento automático do portão 
sobre o veículo, caso o con-
dutor fique parado por muito 
tempo na área de entrada ou 
saída.

Em relação à vaga de ga-
ragem, considerando que é 
dever do condômino utilizar 
seu imóvel sem prejudicar os 

Neste sentido, a vaga da 
garagem do condomínio é 
um imóvel de propriedade 
exclusiva do condômino, 
porém localizada na par-
te comum do edifício onde 
a coletividade tem acesso, 
conforme a definição do § 1º 
do art. 1.331 do Código Civil. 

Contudo, ainda que o uso 
da vaga seja privativo de seu 
coproprietário, deve atender 
às finalidades definidas pela 
Convenção e o Regimento 



20 www.informesindicoonline.com.br Edição 137/ 2025



Edição 137/ 2025 www.informesindicoonline.com.br 21



22 www.informesindicoonline.com.br Edição 137/ 2025

O condomínio agora 
tem minimercados, 
acesso com câmera 
facial, carregadores 

para carros e bikes elétricas, e 
precisam estar a todo momento 
se reinventando, seja por conta 
da legislação, das novas tendên-
cias de lazer ou necessidade de 
mais segurança. Também pude-
ra: segundo dados do Institu-
to Nacional de Condomínios e 
Apoio aos Condôminos (INCC), 
mais de um terço da população 
brasileira vive em condomínios 
residenciais. 

Tudo isso ganha um palco es-
pecial no Espírito Santo: a 8ª 
edição da Expo Condomínio 
Completo, maior evento do seg-
mento no Espírito Santo, entre 
os dias 27 e 29 de agosto, no Pa-
vilhão de Carapina, a casa dos 
grandes eventos, na Serra. 

A feira projeta uma movi-
mentação de R$ 70 milhões 
em negócios fechados, prepa-
rando a sua maior edição até o 
momento. 

Serão cerca de 100 exposito-
res espalhados em 3 mil metros 
quadrados - o maior formato 
em oito anos, um sinal do cres-
cimento do setor: são mais de 
R$ 165 bilhões movimentados 
anualmente. Com entrada gra-
tuita, a Expo Condomínio Com-
pleto é uma oportunidade para 
síndicos, empresários e mora-
dores conhecerem as novidades 
do setor e fecharem negócios. 

Estão confirmados exposito-
res com novidades do setor de 
limpeza, serviços elétricos, con-
trole de pragas, manutenção de 
fachadas, internet banda lar-
ga, administração condominial, 
dentre outros.

“A Expo Condomínio Com-
pleto nasceu com o propósito 

Expo Condomínio prepara sua maior
edição em 8 anos com 100 expositores

e R$ 70 milhões em negócios
Informe Publicitário

de conectar síndicos, administra-
doras, fornecedores e moradores 
em um único espaço, reunindo o 
que há de mais moderno e eficien-
te na gestão condominial. É uma 
feira que movimenta milhões em 
negócios, impulsiona o mercado 
local e fortalece as relações entre 
os profissionais do setor. Mais do 
que uma vitrine de produtos e ser-
viços, a Expo é um espaço de troca 
de conhecimento, de soluções prá-
ticas e de valorização da vida em 
condomínio”, afirma Eder Mota, 
idealizador da Expo Condomínio 
Completo.

Um terço da população
vive em condomínios

Segundo dados do Instituto Na-
cional de Condomínios e Apoio 
aos Condôminos (INCC), mais de 
um terço da população brasileira 
vive em condomínios residenciais. 
São cerca de 80 milhões de pes-
soas que moram em mais de 520 
mil empreendimentos. Esse nú-

mero expressa a importância de 
se debater soluções para a cres-
cente demanda de atualização dos 
condomínios, buscando atender 
novos costumes e tendências do 
mercado.

A Expo Condomínio Completo é 
uma realização da Realiza Editora 
de Eventos.

Serviço:
Expo Condomínio Completo
Data: 27, 28 e 29 de agosto
Horário: de 14 às 22 hs
Local: Pavilhão de Carapina /Serra -ES
Entrada franca 
Estacionamento livre
Site: 
www.expocondominiocompleto.com.br   
Instagram: 
@expocondominiocompleto 
ESTAMOS TE ESPERANDO!
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Uma das dúvidas 
mais recorrentes 
entre síndicos e 

condôminos diz respeito à 
responsabilidade por danos 
ocorridos dentro das unida-
des autônomas. Afinal, até 
que ponto o condomínio 
pode ou deve responder 
por problemas como vaza-
mentos, infiltrações ou fa-
lhas estruturais que afetam 
exclusivamente uma unida-
de? A resposta exige uma 
análise cuidadosa sobre 
a origem do dano, a área 
atingida e os deveres legais 
do condomínio enquanto 
coletividade.

O Código Civil, ao tratar 
da vida condominial, es-

inclusive quanto aos prejuí-
zos causados ao morador 
atingido.

Por outro lado, se o dano 
tem origem na rede inter-
na da unidade — como um 
vazamento no sifão da pia, 
entupimento causado por 
má utilização ou infiltração 
decorrente de vedação de-
feituosa da janela — a res-
ponsabilidade é exclusiva-
mente do condômino, pois 
trata-se de bem de uso pri-
vativo. Essa análise técnica 
é essencial para que o síndi-
co possa agir corretamente, 
evitando injustiças ou omis-
sões que podem gerar con-
flitos e até ações judiciais.

A atuação do síndico, nes-
ses casos, deve ser imedia-
ta, transparente e sempre 

*Ellen Matos
Advogada Condominial (OAB/ES 38.459), pós-graduada em Segu-
rança Pública pela Universidade de Vila Velha, pós-graduada em 
Direito Imobiliário e Condominial pela Doctum, atuante e mem-
bro da comissão de direito Imobiliário e Condominial da OAB Vila 
Velha.
Compõe a diretoria da OAB Jovem da OAB Vila Velha e Coordena-
dora de Marketing da OAB Vila Velha.

*Por Ellen Matos

O Condomínio é responsável 
por danos nas unidades?

e reparos.
A responsabilidade do 

condomínio também pode 
ser discutida quando há 
omissão ou demora injus-
tificada em reparar áreas 
comuns com defeito co-
nhecido, cuja falha venha a 
causar danos às unidades. 
Nesses casos, o condomínio 
poderá ser responsabiliza-
do não apenas pela repara-
ção da origem do problema, 
mas também pelos prejuí-
zos materiais sofridos pelo 
condômino afetado. Situa-
ções assim podem configu-
rar falha na prestação de 
serviço, e o síndico pode 
responder civilmente se fi-
car comprovada negligên-
cia ou descumprimento do 
seu dever de zelar pela con-
servação do edifício, como 
previsto no artigo 1.348 do 
Código Civil.

Portanto, a análise da res-
ponsabilidade por danos 
nas unidades exige critério 
técnico, bom senso e co-
nhecimento jurídico. O sín-
dico deve agir com cautela, 
buscando sempre preservar 
os direitos da coletividade e 
a boa convivência entre os 
moradores, respeitando os 
limites legais de sua atua-
ção e evitando que o con-
domínio assuma ônus inde-
vidos. A gestão responsável 
passa, acima de tudo, pela 
correta identificação da 
origem do problema, pela 
boa comunicação com os 
condôminos e pelo cumpri-
mento fiel dos deveres pre-
vistos em lei e nas normas 
internas do condomínio.

"...O síndico não deve assumir 
compromissos de reparação 
sem ter clareza sobre a origem 
do dano e o alcance da respon-
sabilidade do condomínio...." 

embasada em laudo técnico 
ou parecer de profissional 
habilitado. O síndico não 
deve assumir compromis-
sos de reparação sem ter 
clareza sobre a origem do 
dano e o alcance da respon-
sabilidade do condomínio. 
Da mesma forma, é impor-
tante documentar as trata-
tivas com os condôminos, 
preferencialmente por es-
crito, e seguir o que dispõe 
a convenção e o regimento 
interno sobre manutenção 

tabelece a distinção entre 
partes comuns e partes 
exclusivas. Em regra, o 
condomínio é responsável 
pela conservação das áreas 
comuns, como tubulações 
principais, colunas hidráu-
licas, telhado, fachada, es-
trutura e instalações que 
atendem a mais de uma 
unidade. Quando o proble-
ma decorre de falha nessas 
estruturas, mesmo que o 
dano ocorra dentro de um 
apartamento específico, a 
responsabilidade geralmen-
te recai sobre o condomí-
nio. Um exemplo clássico é 
o vazamento causado por 
canos da coluna de água ou 
esgoto, que passa por di-
versas unidades. Nesses ca-
sos, a obrigação de reparar 
o dano é do condomínio, 

 Entenda os Limites da Responsabilidade  
  do Síndico e da Coletividade
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O Futuro dos Condomínios na Grande 
Vitória com a Foz Sustentável
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A Foz Sustentável ofere-
ce soluções inovado-
ras para condomínios 

na Grande Vitória, com foco na 
gestão eficiente de recursos hí-
dricos e energéticos. Utilizando 
uma metodologia própria, so-
luções exclusivas e o software 
WaterX IA, a empresa garante 
uma significativa redução no 
consumo de água e energia de 
bombeamento, com impac-
tos financeiros e ambientais 
positivos. A Foz Sustentável 
já acumula mais de R$ 30 mi-
lhões economizados e mais de 
2 bilhões de litros de água pre-
servados, beneficiando mais de 
1000 clientes.

As tecnologias da Foz Susten-
tável permitem uma substan-
cial economia na conta de água, 
no tratamento de água, no gás 
para aquecimento, no esgoto e 
na energia de bombeamento. A 
empresa está alinhada com im-
portantes Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) 
da ONU, como Água Potável e 
Saneamento (ODS 6) e Cidades 
e Comunidades Sustentáveis 
(ODS 11).

O processo de implemen-
tação da Foz Sustentável co-
meça com o "WaterScan", um 
estudo de viabilidade hídrica, 
seguido por uma proposta per-
sonalizada. Após aprovação e 
contrato, o "WaterFix" realiza 
a instalação das soluções. A Foz 
Sustentável oferece dois mo-
delos de projeto: compra, onde 
o cliente adquire as soluções e 
retém 100% da economia, ou 
performance, onde as soluções 
são instaladas em comodato e 
a economia é compartilhada, 
sem investimento inicial do 
condomínio.

Os benefícios para síndicos 
e moradores incluem maior 
visibilidade para os adminis-
tradores, higiene com o uso 
de torneiras autolimpantes 
da linha Vortex, um ambiente 

Economia e Sustentabilidade 
de Alta Performance

mais sustentável, 
monitoramento 24/7 
com alertas em tempo real 
para vazamentos, conforto de 
padrão hoteleiro e suporte es-
pecializado.

A Foz Sustentável utiliza um 
portfólio de mais de 17 solu-
ções de qualidade industrial, 
destacando-se a Linha Vor-
tex, que gera alta redução no 
consumo de água no ponto, 
e o WaterX IA, uma platafor-
ma exclusiva de gestão hídrica 
com indicadores de economia 
e sustentabilidade e alertas em 
tempo real. Integrado ao Wa-
terX IA, o WaterLink envia da-
dos de abastecimento e nível 
de reservatório, consumo de 
água, monitorando o fluxo de 
forma remota e automatizada. 
O Leak Finder® é utilizado para 
buscar vazamentos ocultos du-
rante a instalação, registrando 
o fluxo de água e apontando 
anomalias.

A instalação das soluções é 
realizada pela equipe especiali-
zada da Foz Sustentável, sem a 
necessidade de grandes obras, 

Publieditorial

e inclui revisões pe-
riódicas. Além disso, 

a empresa oferece um pro-
grama de "Green Marketing", 
com materiais personalizados 
e educativos para conscienti-
zar colaboradores e moradores 
sobre a importância do projeto 
e das ações de sustentabilida-
de do empreendimento.

Para os administradores de 
condomínios que buscam ir 
além, a empresa oferece um 
modelo de parceria inovador. 
Se você já possui uma carteira 
de clientes ativos e busca gerar 
economia com as soluções da 
Foz Sustentável, conte com a 
gente. 

Alcançar resultados de alta 
performance em economia e 
sustentabilidade é uma reali-
dade para os condomínios da 
Grande Vitória com a Foz Sus-
tentável.

Invista no futuro, no bem-es-
tar dos moradores, na valoriza-
ção do seu empreendimento, 
na sua saúde financeira e na 
preservação do nosso bem 
mais precioso: Água.

Serviço: 
Foz Sustentável - Vix - Contato: (27) 99531-9777
Site: www.vitoria.fozsustentavel.com.br  
Instagram: @foz.sustentavel.vitoria 
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A gestão de um 
c o n d o m í n i o 
exige muito 
mais do que 
o r g a n i z a ç ã o 

administrativa e convivên-
cia harmoniosa entre mo-
radores. Questões técnicas 
relacionadas à manutenção, 
segurança, obras e estrutu-
ra predial podem colocar 
em risco o patrimônio e 
até a vida dos condôminos 
quando não são tratadas 
com o devido conhecimento 
técnico. Neste contexto, a 
assistência técnica de enge-
nharia se torna um serviço 
indispensável.

Abaixo, listei 5 sinais cla-
ros de que seu condomínio 
precisa do suporte de um 
engenheiro especializado:

1. Aparecimento de 
infiltrações ou rachaduras 

nas estruturas
Indicam problemas estru-

turais sérios, como falhas na 
impermeabilização ou dete-
rioração de materiais. Um 
engenheiro é fundamental 
para diagnosticar e corrigir 
essas falhas com seguran-
ça. A assistência técnica de 
engenharia é essencial para 
identificar a origem do pro-

5 sinais de que o seu Condomínio precisa 
de uma Assistência Técnica de Engenharia

blema, propor a melhor so-
lução técnica e garantir a 
segurança da edificação.

2. Dificuldade de 
tomar decisões técnicas 

nas assembleias
Quando surgem temas 

como obras ou manuten-
ções, a falta de conheci-

*Por Larissa Delazari

*Larissa De Lazari, é engenheira civil, formada há 9 anos, possui 
pós-graduação em Estrutura de Concreto e fundações e 
pós-graduação em Avaliações e Perícias das construções. Hoje o seu 
foco é auxiliar síndicos e adm. de condomínios com assistência 
técnica de engenharia, auxiliando na tomada de decisões, nas 
manutenções preventivas e corretivas.
Tel: (27) 99830-8688 - Instagram: delazari.eng 
Email: ldelazari.eng@gmail.com 

fiscalização técnica. A as-
sistência de um engenhei-
ro garante que o projeto 
seja executado conforme 
o planejado, dentro das 
normas técnicas e com a 
qualidade exigida. Além 
disso, reduz os riscos de 
retrabalhos e prejuízos ao 
condomínio.

gem problemas aumenta 
custos e riscos. A engenha-
ria técnica permite a cria-
ção de cronogramas de ma-
nutenção preventiva, o que 
prolonga a vida útil da edifi-
cação e reduz emergências.

Conclusão
A presença de 

uma assistên-
cia técnica de 
engenharia é 
um investi-
mento que 

traz retorno em forma de 
segurança, economia e 
valorização do patrimô-
nio. Se o seu condomínio 
já apresenta um ou mais 
desses sinais, considere 
buscar apoio especiali-
zado o quanto antes. Um 
engenheiro ao lado da 
gestão pode transformar 

a rotina condominial, 
prevenindo proble-

mas e garantindo 
decisões mais as-
sertivas.

"...A assistência técnica de 
engenharia é essencial 
para identificar a origem 
do problema, propor a melhor 
solução técnica e garantir a 
segurança da edificação..."

mento técnico pode gerar 
impasses. A presença de 
um engenheiro oferece 
embasamento imparcial e 
facilita decisões mais se-
guras.

3. Obras que demoram 
mais do que o esperado 
ou apresentam proble-

mas após a entrega
Quando reformas e ma-

nutenções enfrentam atra-
sos, aumentos de custos 
inesperados ou falhas logo 
após a conclusão, é um 
forte indício de que faltou 

4. Falta de 
documentação técnica 

atualizada do condomínio
Muitos condomínios ope-

ram sem manuais, projetos 
ou laudos técnicos. Isso 
compromete a gestão e a 
segurança jurídica. Um en-
genheiro ajuda a organizar 
e manter essa documenta-
ção em dia.

5. Ausência de 
planejamento preventivo 

e cronograma de 
manutenção

Atuar apenas quando sur-
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O artigo 2° da Lei 
4.591/64 disciplina 
somente sobre a na-

tureza do direito e a guarda 
de veículos nas vagas de ga-
ragem e o artigo 1.338 e § 2º 
do artigo 1.339 do Código Ci-
vil disciplina sobre locação ou 
eventual alienação das gara-
gens. Porém, todos silenciam 
quanto à responsabilidade em 
danos ocorridos nas garagens 
do condomínio, dentre eles 
os mais comuns, como furto 
e roubo de automóveis, como 
na indicação de soluções que 
possam dirimir tais conflitos.

A Responsabilidade 
deve estar expressa 

na Convenção
Muito comuns, senão cor-

riqueiros, os problemas en-
frentados por condôminos 
em casos de furtos e roubos 
em condomínios, suscitando 
diversas dúvidas sobre a res-
ponsabilidade do condomí-
nio em indenizar, haja vista 
que o delito teria ocorrido 
em suas dependências, cul-
minando, por diversas vezes, 
com a propositura de ações 
de indenização pelos danos. 
Entretanto, não é tão simples 
atribuir a responsabilidade 
ao Condomínio, isto porque, 
a responsabilidade deve ser 
expressa na Convenção.

A regra geral é de que o 
condomínio só tem respon-
sabilidade por furtos e rou-
bos se, na Convenção, vier 
expressa a responsabilidade. 
Porém, como toda regra, 
esta também tem exceção. 
Ainda que não conste na 
Convenção a responsabilida-
de do condomínio, há casos 
em que ele pode ser respon-
sabilizado, como por exem-
plo, se a assembleia condo-
minial anuir pela indenização 
nestes casos ou se por meio 
de seus administradores, te-
nha praticado ação ou omis-
são que tenha contribuído 
para que o dano ocorresse. 
O STJ já firmou entendimen-
to que não é suficiente para 
responsabilizar o condomí-

nio, por exemplo, a contrata-
ção de serviço de vigilância, 
nem mesmo a indicação das 
áreas supervisionadas pelos 
vigilantes contratados.

Segurança como uma 
atitude de todos

A segurança, apontada 
pela grande maioria dos mo-
radores como um dos maio-
res motivos para se residir 
em Condomínios, vem sendo 
abalada por sucessivos rela-
tos de ocorrência de furtos 
e roubos que, aumentaram 
consideravelmente, fazendo 
com que fossem adotadas 
medidas mais rigorosas para 
o acesso, incluindo os inves-
timentos em equipamen-
tos de segurança, dentre os 
quais a portaria virtual.

A conscientização do mo-
rador é fundamental, pois 
deve participar e seguir as 
regras de segurança do con-
domínio. Ao manter a porta 
de seu apartamento e do 
carro trancadas, ao fazer uso 
de equipamentos eletrôni-
cos como câmeras e alarmes 
internos conectados ao ce-

*Por Claudia Maria Scalzer

lular, ao informar se estará 
locando sua unidade, está, 
sem dúvida, contribuindo 
para a segurança de todos.

Quando se vive em uma co-
letividade, todos têm a obri-
gação de ter conhecimento 
sobre as principais regras 
do Condomínio e, principal-
mente de respeitá-las. Não é 
por acaso que existe o Regi-
mento Interno, instrumento 
que, ao lado da Convenção 
e das Leis, define as regras 
de convivência condominial, 
estabelecendo, dentre ou-
tros, normas de acesso ao 
condomínio, inclusive com 
horários a serem cumpridos, 
por exemplo, em festas, mu-
danças, obras, entregas de 
mercadorias, cujo descum-
primento acarreta em san-
sões, dentre as quais, a mul-
ta. Promover o treinamento 
dos porteiros sobre as regras 
do Condomínio, investir em 
vídeo monitoramento e sof-
twares, também são medi-
das eficazes para aumentar 
a segurança, afinal, não pode 
ser somente “o ‘seguro’ que 
deve morrer de ‘velho’”.

Furto e Roubo em condomínios e 
a responsabilidade de indenizar

Imagem: Freepik

*Claudia Maria Scalzer - Advogada OAB/ES 7.385 
Membro da Comissão de Direito Condominial da OAB/ES 2023/2024
Professora Universitária - Proprietária do Escritório de Advocacia 
SCALZER Advocacia Condominial Advocacia Especializada em Condo-
mínio há mais 15 anos 
Email: claudia@scalzeradvogados.com.br 
Instagram: @scalzer_advocaciacondominial 
Site: https://cotidianocondomini.wixsite.com/cotidianocondominial
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Manter os eleva-
dores em per-
feito estado de 

funcionamento não é ape-
nas uma questão técnica, 
mas uma obrigação legal 
do condomínio. O síndico, 
como representante legal 
e gestor da edificação, é 
diretamente responsável 
por garantir que os alvarás 
de funcionamento estejam 
sempre atualizados, sob 
pena de responder civil, ad-
ministrativa e até criminal-
mente em caso de omissão 
ou acidentes.

A renovação do alvará é 
exigida por órgãos muni-
cipais competentes e de-
pende da apresentação de 
laudos técnicos emitidos 
por engenheiro habilitado, 
devidamente registrado 
no CREA, além da compro-
vação de manutenções re-
gulares realizadas por em-
presa especializada. Toda 
a manutenção deve ser re-
gistrada em livro próprio, 
disponível para fiscalização.

Para estar em conformi-
dade, o condomínio deve 
contratar empresa de ma-
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*Por Ellen Matos

O que o condomínio precisa saber para estar em dia 
com os Alvarás de Funcionamento dos Elevadores

nutenção registrada no 
CREA, que realize as manu-
tenções preventivas e corre-
tivas exigidas pelas normas 
da ABNT, especialmente a 
NBR 16.083, que trata da 
conservação de elevadores. 
A empresa contratada deve 
manter disponível o livro 
de manutenção, onde são 
registrados todos os atendi-

mentos e intervenções téc-
nicas realizadas, documen-
to este que pode ser exigido 
pelas autoridades em caso 
de fiscalização.

Além disso, o síndico deve 
acompanhar os prazos de 
vencimento do alvará e so-
licitar sua renovação junto 
ao órgão competente, apre-
sentando todos os docu-

Imagem: Freepik

*Ellen Matos
Advogada Condominial (OAB/ES 
38.459), pós-graduada em Segu-
rança Pública pela Universidade 
de Vila Velha, pós-graduada 
em Direito Imobiliário e Condo-
minial pela Doctum, atuante e 
membro da comissão de direito 
Imobiliário e Condominial da 
OAB Vila Velha.
Compõe a diretoria da OAB Jo-
vem da OAB Vila Velha e Coor-
denadora de Marketing da OAB 
Vila Velha.

mentos exigidos, incluindo 
o laudo técnico atualizado e 
o comprovante de regulari-
dade da empresa prestado-
ra do serviço.

Se o condomínio operar 
elevadores sem alvará váli-
do, pode ser multado, ter os 
equipamentos interditados 
e, em casos mais graves, o 
síndico pode ser respon-

sabilizado por negligência, 
inclusive com ações judi-
ciais por danos materiais e 
morais, caso ocorra algum 
incidente.

Cabe ao síndico acompa-
nhar prazos, manter con-
trato com empresa quali-
ficada, exigir os relatórios 
técnicos e garantir o cum-
primento das normas da 
ABNT, especialmente a NBR 
16.083. A falta de atenção a 
esses deveres compromete 
a segurança dos morado-
res e a legalidade da gestão 
condominial.

Cuidar da regularidade 
dos elevadores é proteger 
vidas, evitar prejuízos e 
exercer com responsabili-
dade o papel de síndico.
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A nova versão da norma 
ABNT NBR 5674:2024 
– Manutenção de edi-

ficações – Requisitos para o 
sistema de gestão de manuten-
ção, publicada em 2024, repre-
senta um avanço significativo 
na forma como condomínios 
devem planejar e executar suas 
manutenções prediais. Ela inte-
gra conceitos de desempenho, 
prazos de garantia, rastreabili-
dade e indicadores de eficiên-
cia, promovendo uma gestão 
proativa e profissionalizada.

Objetivos da Norma:
• Preservar o desempenho 

previsto dos sistemas pre-
diais.

• Evitar a perda de desem-
penho por falta de ações cor-
retivas e preventivas.

• Promover a rastreabilida-
de das ações, com documen-
tação técnica adequada, como 
laudos e pareceres.

• Consolidar responsabilida-
des técnicas via profissionais 
habilitados e emissão de ART.

Contratação de 
Engenheiros - mais que 
obrigação: estratégia

A norma reforça que a ma-
nutenção predial deve ser feita 
por profissional com habilita-
ção legal (engenheiro registra-
do no CREA) e responsabili-
dade técnica formalizada por 
ART.

• Atuações específicas por 
especialidade (civil, elétrica, 
mecânica).

• Emissão de laudos e pa-
receres técnicos respaldados 
pela legislação.

• Planejamento integrado 
com normas complementa-
res (como NBR 15575 e NBR 
17170).

Estrutura Documental 
Recomendada

Conforme a norma de 2024, 
o plano de manutenção deve 
conter:

• Cadastro técnico da edifi-

Manutenção Predial segundo a NBR 5674:2024 

*Por Newton Zambonini cação.
• Identificação dos sistemas 

construtivos e instalações.
• Inventário de garantias 

(prazos, condições de cober-
tura).

• Cronogramas preventivos 
e corretivos.

• Relatórios de inspeção e 
manutenção.

• Registros de intervenções 
realizadas.

• Histórico de incidentes e 
soluções aplicadas.

Obs.: Essa rastreabilidade 
permite que qualquer auditor 
ou condômino tenha acesso 
transparente à saúde da edifi-
cação.

Recomendações Práticas 
para uma Gestão Eficiente:

1. Contrate profissionais 
com registro ativo no CREA: 
Exija a ART para assegurar le-
galidade e responsabilidade 
técnica.

2. Implemente plano de 
manutenção conforme NBR 
5674: Inclua ações preventi-
vas, corretivas e preditivas.

3. Adote sistemas digitais de 
gestão (CMMS): Para controle, 
histórico de intervenções e ras-
treabilidade.

4. Integre o BIM à manu-
tenção predial: Para melhor 
visualização e planejamento 
dos ativos.

5. Realize auditorias anuais 
técnicas: Para verificação do 
desempenho dos sistemas e 
conformidade com normas.

6. Considere a sustentabi-
lidade: Planeje intervenções 
que reduzam desperdícios de 
água, energia e recursos.

Inspeção Predial: A Chave 
para a Gestão Preventiva e 
Segura das Edificações

O que é a Inspeção Predial?
A Inspeção Predial é uma 

avaliação técnica e sistemá-
tica das condições físicas, 
funcionais e de segurança de 
uma edificação. Seu objetivo 
é identificar falhas, desgastes, 

• Fortalece a gestão condo-
minial, promovendo decisões 
mais embasadas e planeja-
mento eficiente.

• Preserva o patrimônio co-
letivo, valorizando os imóveis 
e garantindo segurança aos 
condôminos.

• Reduz custos, ao priorizar 
ações preventivas em vez de 
corretivas emergenciais.

Por que fazer a 
Inspeção Predial?

A Inspeção Predial auxilia o 
síndico em:

• Identificação precoce de 
problemas técnicos ocultos.

• Prevenção de acidentes e 
danos estruturais.

• Comprovação documental 
da manutenção junto a segura-
doras e órgãos públicos.

• Adequação às exigências 
legais e normativas (CREA, 
ABNT, Código Civil, entre ou-
tros).

patologias construtivas e riscos 
que possam comprometer a 
durabilidade e o funcionamen-
to dos sistemas prediais.

Base normativa: A ABNT 
NBR 16747:2020 – Inspeção 
predial – Diretrizes, conceitos, 
terminologia e procedimento, 
estabelece os requisitos e méto-
dos para realização da Inspeção 
Predial, sendo aplicável a todas 
as tipologias construtivas.

Síndico, você sabe 
da importância da 
Inspeção Predial?

Para o síndico, a Inspeção 
Predial é uma ferramenta es-
tratégica que:

• Evita surpresas desagradá-
veis, como falhas elétricas, va-
zamentos ou riscos estruturais.

 Gestão Inteligente, Profissionais Habilitados
e Documentação Estratégica

• Transparência na gestão e 
prestação de contas aos con-
dôminos.

Por que contratar um 
especialista em 
Engenharia Condominial?

O engenheiro com expertise 
em engenharia condominial 
possui:

• Conhecimento interdis-
ciplinar: Entende de elétrica, 
hidráulica, estrutura, climatiza-
ção e normas técnicas.

• Capacidade diagnóstica 
especializada: Identifica causas 
de problemas crônicos e pro-
põe soluções técnicas eficazes.

• Credibilidade técnica 
e legal: Pode emitir laudos 
com responsabilidade técnica 
(ART), respaldando juridica-
mente o síndico.

• Visão de manutenção 
integrada: Planeja ações de 
curto, médio e longo prazo de 
forma coordenada.

O que é analisado na Inspeção Predial?
A inspeção contempla diversos sistemas e aspectos construtivos: 

Modelo de Checklist para Síndicos – Inspeção Predial:
Este checklist foi elaborado com base nas diretrizes da NBR 16747 e pode ser utilizado como 

ferramenta de vistoria preliminar ou periódica.

Como é feita a 
Inspeção Predial?

O roteiro, extraído da NBR 
16747 auxilia o profissional na 
elaboração do laudo técnico 
de inspeção predial:

1. Planejamento inicial: De-
finição dos objetivos e escopo 
da inspeção.

2. Vistoria técnica presen-
cial: Avaliação visual e instru-

mental de todos os sistemas 
da edificação.

3. Registro fotográfico e 
documental: Organização das 
evidências coletadas.

4. Diagnóstico técnico: Iden-
tificação das anomalias, causas 
prováveis e riscos associados.

5. Classificação das irregula-
ridades: Por grau de criticida-
de (urgente, necessário, reco-

mendável).
6. Elaboração de relatório 

técnico ou laudo: Com reco-
mendações de intervenções e 
cronograma sugerido.

Obs.: O relatório final pode 
servir como base para um Plano 
de Manutenção conforme a NBR 
5674, garantindo continuidade e 
efetividade às ações de conser-
vação do edifício.

*Newton Zambonini é Engenheiro Civil, sócio Diretor Administrativo da 
SISTENG Engenharia, possui MBA em Gestão de Projetos com mais de 15 
anos de experiência no setor da Construção Civil.
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A palavra "obra" tem 
origem no latim 
"opera", que signifi-
ca "trabalho, esfor-

ço" ou "ação. No Direito Civil, 
refere-se ao conjunto de ativi-
dades e estruturas físicas rela-
cionadas à construção, reforma 
ou demolição de edifícios e in-
fraestruturas. Isso inclui desde 
pequenas reformas até grandes 
projetos que, no caso dos con-
domínios, pode envolver, re-
forma de fachadas, construção 
de novos pavimentos, aumento 
de área comum, dentre outros 
espaços.

As obras também estão rela-
cionadas às manutenções a se-
rem realizadas nas áreas comuns, 
a fim de que possa manter em 
perfeito estado de conservação e 
uso, valorizando o condomínio e 
o patrimônio do morador, neste 
caso, o Síndico deve executá-las, 
não havendo necessidade de 
autorização da Assembleia Geral 
Condominial, exceto se envolver 
valores bem elevados.

Quando se trata de obras de 
manutenções, mas de obras 
que aumentam ou facilitam o 
uso das coisas (as chamadas 
obras ou benfeitorias “úteis”) 
ou aquelas que embelezam (as 
chamadas obras ou benfeito-
rias “voluptuárias”) ou aquelas 
obras que alteram, modificam 
ou acrescentam as coisas de 
uso comum, há necessidade de 
autorização da Assembleia Ge-
ral Condominial e com quórum 
legal específico.

Das Espécies de Obras
e Benfeitorias

Inicialmente, é importante 
que tenhamos em mente que 
a estrutura dos condomínios 
está cada vez mais diversifica-
da. De piscinas a clínicas de es-
téticas, restaurantes, espaços 
de coworking, cinemas, acade-
mias. Projetos cada vez mais 
sofisticados em que o próprio 
ambiente por si já é embele-
zamento. Desta forma, cada 
condomínio possui necessida-
des diferentes de manutenção, 
obras que, certamente, variam 
entre os condomínios a depen-
der da sua estrutura.

O art. 96 do Código Civil de 
2002 foi transcrito do art. 63 
do Código de 1916, mantendo 
a classificação das benfeito-

*Por Claudia Maria Scalzer

Obras em Condomínio: quando precisa 
de autorização e qual o quórum legal

rias (que também podem por 
analogia serem consideradas 
obras), em voluptuárias, úteis 
ou necessárias. Tendo no § 1º, o 
conceito de voluptuárias, como 
as de mero deleite ou recreio 
e até de embelezamento, que 
não aumentam o uso habitual 
do bem, ainda que o tornem 
mais agradável ou sejam de ele-
vado valor; no § 2º como sendo 
úteis as que aumentam ou faci-
litam o uso do bem; e no § 3º as 
necessárias as que têm por fim 
conservar o bem ou evitar que 
se deteriore, sendo estas, inclu-
sive, obrigação legal do Síndico, 
nos termos do art. 1.348, V, do 
Código Civil Brasileiro.

Dos Quóruns Legais
O CÓDIGO CIVIL BRASILEI-

RO (Lei 10.406, 2022), em seus 
artigos,1.341 estabelece que 
o quórum para aprovação das 
obras voluptuárias depende 
de dois terços dos condômi-
nos de todo o condomínio; e, 
se úteis, de voto da maioria, de 
todos os condôminos do Con-
domínio. Já o art. 1.342, tam-
bém do Código Civil Brasileiro 
(Lei 10.406/2020), estabelece 
que a realização de obras, em 
partes comuns, em acréscimo 
às já existentes, a fim de lhes 
facilitar ou aumentar a utiliza-
ção, depende da aprovação de 
dois terços dos votos dos con-

dôminos, não sendo permitidas 
construções, nas partes co-
muns, suscetíveis de prejudicar 
a utilização, por qualquer dos 
condôminos, das partes pró-
prias, ou comuns.

Sendo as benfeitorias/obras 
necessárias obrigação legal do 
Síndico, não há necessidade 
de autorização da Assembleia 
Condominial. Entretanto, se es-
tas reformas atingirem valores 
vultuosos, necessário que seja 
submetida à deliberação em 
Assembleia, cujo quórum será 
por maioria simples dos presen-
tes adimplentes na Assembleia.

O quórum é, portanto, uma 
formalidade que deve ser ob-
servada e cumprida, sob pena 
de nulidade da assembleia e 
suspensão das deliberações.

Destacamos que para con-
tagem dos votos deve ser con-
siderado apenas as unidades 
adimplentes, haja vista que se 
o inadimplente não tem direito 
ao voto, sua inadimplência não 
poderá prejudicar o condomí-
nio também neste mister. 

Por fim, havendo conflito 
entre a Convenção e o Código 
Civil no que dispuser quanto ao 
quórum, deverá ser aplicado 
o disposto previsto no Código 
Civil, pelo Princípio da Hierar-
quia das Normas, posto que a 
Lei (Código Civil) é hierarquica-
mente superior à Convenção.

*Claudia Maria Scalzer 
Advogada OAB/ES 7.385 
Membro da Comissão de Direito Condominial da OAB/ES 2023/2024
Professora Universitária 
Proprietária do Escritório de Advocacia SCALZER Advocacia Condomi-
nial Advocacia Especializada em Condomínio há mais 15 anos 
Email: claudia@scalzeradvogados.com.br 
Instagram: @scalzer_advocaciacondominial 
Site: https://cotidianocondomini.wixsite.com/cotidianocondominial
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A revolução digital 
chegou aos condo-
mínios e promete 

transformar radicalmente 
a maneira como síndicos 
(as), moradores e admi-
nistradoras se relacionam. 
De ferramenta tecnológi-
ca a agente estratégico, a 
Inteligência Artificial (IA) 
começa a ocupar espaço 
central em processos de-
cisórios, rotinas adminis-
trativas e na comunicação 
entre condôminos.

A gestão condominial, 
tradicionalmente marcada 
por burocracias, balance-
tes complexos e conflitos 
interpessoais, está diante 
de uma oportunidade iné-
dita: usar a IA para cons-
truir uma nova cultura de 
eficiência, colaboração e 
transparência.

Segundo es-
pecialistas, 
o grande 
salto não 
está apenas 
na automa-
ção, mas na 
capacidade 
da IA de 

interpretar padrões, otimi-
zar processos e apoiar a to-
mada de decisão com base 
em dados reais. O resultado 
é uma gestão mais ágil, pre-
ventiva e conectada às ne-
cessidades dos moradores.

Comunicação: Do 
WhatsApp ao Chatbot

Entre os desafios mais 
críticos para síndicos (as) 
está a comunicação. Avisos 
ignorados, dúvidas recor-
rentes e mal-entendidos 
alimentam desgastes coti-
dianos. A IA entra em cena 
com soluções como assis-
tentes virtuais, aplicativos 
centralizados e chatbots 
capazes de responder a 
perguntas frequentes 24 
horas por dia — tudo inte-
grado ao regimento inter-
no e às particularidades do 
condomínio.

Prestação de Contas: 
Mais Clareza, 
Menos Desconfiança

A IA também refor-
ça a transparência 
financeira. Sistemas 
inteligentes geram re-

latórios detalhados, 
c a t e g o r i z a m 

despesas, 
p r o -
j e t a m 
o r ç a -
m e n t o s 
e ofe-

r e c e m 
acesso ins-

t a n t â n e o 

Serviço:
Léo Nascimento - SindicoLab
Consultor de Tecnologia | Palestrante | Especia-
lista em Condomínios / Mais de 20 anos de expe-
riência no mercado, ajudando síndicos, gestores 
e moradores a alcançarem resultados reais por 
meio de soluções inovadoras, tecnologia aplica-
da e capacitação de equipes. Palestrante com 
mais de 1.000 horas de formação, compartilha 
práticas que tornam a gestão mais eficiente, 
transparente e valorizada.
Tel: (27) 99760-4004
Email: contato@leonardo.vix.br 
Site: www.leonardo.vix.br  

*Por Léo Nascimento

Inteligência Artificial: A próxima 
fronteira da gestão condominial

aos dados via aplicativo. 
Balancetes passam a ser 
mais compreensíveis, vi-
sualmente organizados e 
auditáveis em tempo real, 
fortalecendo a confiança 
da comunidade na admi-
nistração.

Compras e Contratos:
IA como Assistente 
Estratégico

Na hora de contratar ser-
viços ou adquirir insumos, 
a IA atua como um verda-
deiro analista: compara 
propostas, analisa histórico 
de preços, detecta padrões 
de consumo e antecipa ne-
cessidades. Isso permite 
decisões mais racionais, 
evitando desperdícios e 
otimizando os recursos do 
condomínio.

“Tecnologia e empatia 
não são conceitos opos-
tos. Pelo contrário, quan-
do combinados com pro-
pósito, tornam a gestão 
mais humana, eficiente e 
respeitosa com todos os 
envolvidos”, afirma um es-
pecialista em governança 
condominial.

O futuro da administra-
ção condominial já não é 
apenas digital — é inteli-
gente, acessível e profun-
damente humano. Síndicos 
(as) que souberem explorar 
esse potencial estarão um 
passo à frente na constru-
ção de comunidades mais 
organizadas, sustentáveis e 
conectadas.
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2277  9999885555--66665511

@@ttaappeetteessiimmppeerriioo

HHáá  1144  aannooss  nnoo  mmeerrccaaddoo,,
ssoommooss  eessppeecciiaalliissttaass  eemm  

aatteennddeerr  ccoonnddoommíínniiooss
ccoomm  ttaappeetteess  ddee  aallttaa  qquuaalliiddaaddee,,

dduurraabbiilliiddaaddee  ee  aaccaabbaammeennttoo  iimmppeeccáávveell..

TTAAPPEETTEESS  EEMM  VVIINNIILL  PPEERRSSOONNAALLIIZZAADDOO  PPAARRAA  CCOONNDDOOMMÍÍNNIIOOSS,,  EELLEEVVAADDOORREESS  EE  TTAAPPEETTEE  PPAARRAA  ÁÁRREEAASS  ÚÚMMIIDDAASS..

SSOOLLIICCIITTEE  SSEEUU
OORRÇÇAAMMEENNTTOO!!!!

No próximo dia 
16 de agosto de 
2025, a cidade de 
Vitória (ES) será 

palco de uma importante 
iniciativa voltada ao fortale-
cimento do mercado condo-
minial capixaba. Acontece, 
no auditório da Acacci, em 
Jardim Camburi, a imersão 
gratuita “Condominialistas 
de Excelência – Jornada em 
Contratos Condominiais”, 
uma capacitação prática e 
intensiva que promete trazer 
reflexões, estratégias e so-
luções sobre um dos temas 
mais sensíveis da gestão con-
dominial: os contratos.

O evento é promovido em 
parceria entre a LF Control – 
Gestão de Condomínios, admi-
nistradora com forte atuação 
no Espírito Santo, e o Escritó-
rio Rebeca Medina Soluções 
Jurídicas, referência em Direi-
to Condominial e capacitação 
de agentes do setor. A imer-
são acontece das 9h às 17h 
e contará com certificado de 
participação, além de ser uma 
excelente oportunidade para 
networking entre síndicos, ad-
ministradores e prestadores de 
serviços condominiais.

A condução do conteúdo 
será feita por Rebeca Medi-
na, advogada especialista em 
Direito Condominial, mentora 
de líderes e CEO do escritório 
que leva seu nome. Rebeca 
é também fundadora da co-
munidade UMCC – Um Mun-
do Chamado Condomínios e 
criadora do projeto Condomi-
nialistas de Excelência, pro-
grama de formação estraté-

*Por Rebeca Medina

gica que já impactou gestores 
e colaboradores no Espírito 
Santo.

A Jornada em Contratos 
Condominiais integra a pro-
posta do projeto Condominia-
listas de Excelência, que tem 
como missão capacitar os pro-
fissionais que atuam diaria-
mente nos bastidores da vida 
condominial, promovendo se-
gurança jurídica, conhecimen-
to prático e visão estratégica. 
Em suas turmas anteriores, a 
formação já abordou temas 
como gestão jurídica, admi-
nistrativa, financeira e agora 
ganha um novo recorte volta-
do exclusivamente para con-
tratos, dada a relevância que 
esse pilar ocupa na rotina dos 

condomínios.
De acordo com Rebeca Me-

dina, o objetivo é “levar aos 
profissionais uma compreen-
são profunda sobre os princi-
pais tipos de contratos utiliza-
dos nos condomínios, como 

Capacitação de Excelência:  Vitória recebe imersão 
gratuita sobre Contratos Condominiais em agosto

contratos com prestadores 
de serviços, administradoras, 
portarias remotas, manuten-
ção de elevadores, segurança 
e obras. Além disso, mostrar 
como evitar riscos jurídicos, 
cláusulas abusivas e prejuízos 
que podem ser prevenidos 
com um bom assessoramento 
técnico.”

A importância do tema é 
inegável. Contratos mal ela-
borados, sem fiscalização ade-
quada ou com termos desfa-
voráveis, são frequentemente 
a porta de entrada para pas-
sivos jurídicos, disputas entre 
condôminos e má gestão de 
recursos. Por isso, a capacita-
ção oferecida nessa jornada é 
considerada uma etapa essen-
cial para qualquer profissional 
que deseja atuar com respon-
sabilidade e excelência no se-
tor condominial.

Para a administradora LF 
Control, a parceria representa 
também o compromisso com 
a evolução do mercado local: 
“Temos orgulho de apoiar ini-
ciativas que ampliam o conhe-
cimento técnico dos nossos 
clientes, parceiros e profissio-
nais da área. É através da edu-
cação que conseguimos elevar 

*Rebeca Medina:
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Empresária. 
4 Idealizadora e hostess da 
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Universidade Estácio de Sá, 
Pós-graduada em Direito Empre-
sarial, em Processo do Trabalho, 
Processo Civil, Advocacia Extra-
judicial, Advocacia Imobiliária, 
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o padrão da gestão condomi-
nial no Espírito Santo.”

O evento é 100% gratuito, 
com vagas limitadas e inscri-
ção obrigatória pela platafor-
ma Sympla. Todos os partici-
pantes receberão certificação 
ao final da jornada.

Por que os profissionais ca-
pixabas não podem ficar de 
fora?

Porque o mercado condo-
minial está em transformação 
e só os capacitados, estraté-
gicos e atualizados ocuparão 
os espaços mais valorizados. 
A Jornada em Contratos Con-
dominiais é mais do que um 
curso: é uma oportunidade de 
fortalecer sua atuação, pre-
venir erros que custam caro 
e evoluir como referência na 
gestão condominial.

Evento: Condominialistas de Excelência 
      - Jornada em Contratos Condominiais

4 Local: Auditório da Acacci
      - Jardim Camburi – Vitória/ES

4 Data: 16 de agosto de 2025 (sábado)
4 Horário: das 9h às 17h 

     (credenciamento a partir das 8h30)
4 Inscrição gratuita pelo Sympla:
4Com certificado de participação
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Na administração de 
condomínios, a con-
tratação de empresas 

terceirizadas é uma prática 
cada vez mais comum e ne-
cessária. Seja para serviços de 
portaria, limpeza, segurança, 
jardinagem, manutenção pre-
dial ou atendimento adminis-
trativo, terceirizar traz benefí-
cios relevantes: otimiza custos, 
permite acesso a profissionais 
especializados e reduz encar-
gos trabalhistas diretos. Mas, 
para que isso funcione com se-
gurança e eficiência, o contra-
to de terceirização precisa ser 
cuidadosamente elaborado.

Um contrato de terceiriza-
ção mal formulado pode gerar 
passivos trabalhistas, conflitos 
judiciais, prejuízos financeiros 
e até comprometer a imagem 
da administração. Por isso, é 
fundamental que o síndico ou 
gestor compreenda que esse 
não é um simples acordo de 
prestação de serviço, mas sim 
um instrumento jurídico que 
deve resguardar os direitos e 
deveres de ambas as partes: 
condomínio e empresa contra-
tada.

Entre os pontos essenciais 
desse tipo de contrato estão os 
prazos de vigência. A definição 
clara do período de duração é 
indispensável, seja ele deter-
minado (com data de início e 
fim) ou indeterminado (com 
previsão de renovação auto-
mática ou rescisão a qualquer 
tempo). A ausência dessa in-
formação pode gerar insegu-
rança quanto ao encerramen-
to ou renovação da relação 
contratual.

Outro aspecto indispensável 
é a definição das obrigações 
de cada parte. O contrato deve 
prever de forma detalhada o 
que a empresa contratada irá 
fornecer: número de funcioná-
rios, carga horária, equipamen-
tos, uniformes, substituições 
em caso de faltas, supervisão 
técnica, entre outros. Da mes-
ma forma, o condomínio deve 
cumprir com os pagamentos 
acordados, garantir o acesso 
adequado às áreas de trabalho 
e respeitar os direitos contra-
tuais da empresa.

*Por Rebeca Medina

Contratos de Terceirização: 
Segurança Jurídica e Eficiência 

na Gestão Condominial
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As cláusulas penais também 
são essenciais. Elas funcionam 
como um mecanismo de prote-
ção e responsabilização. É ne-
las que se estipulam as multas 
por descumprimento, atrasos, 
falhas técnicas, não compa-
recimento de funcionários ou 
qualquer inadimplemento que 
possa comprometer o serviço. 
O valor da penalidade deve ser 
razoável, mas suficiente para 
desestimular a quebra contra-
tual injustificada.

Outro ponto de atenção é a 
garantia contratual. Em contra-
tos de terceirização, é comum 
que o condomínio exija ga-
rantias para assegurar o cum-
primento das obrigações as-
sumidas. Isso pode se dar por 
meio de caução em dinheiro, 
seguro-garantia, carta de fian-
ça ou retenção de percentual 
do pagamento. A garantia fun-
ciona como uma salvaguarda, 
especialmente útil em caso de 
encerramento abrupto ou má 
prestação do serviço.

Em relação à rescisão con-
tratual, o contrato deve prever 
tanto as hipóteses de rescisão 
por justa causa (como inadim-
plemento grave, quebra de 
cláusulas essenciais, ou má 
conduta) quanto a rescisão 
antecipada sem justo motivo, 
que, embora legalmente per-
mitida, geralmente acarreta 
pagamento de multa propor-
cional ao valor restante do 
contrato. Essa cláusula de mul-
ta de rescisão protege o pres-
tador contra perdas repentinas 
e, ao mesmo tempo, oferece 
ao condomínio a possibilidade 
de romper o vínculo quando 
necessário, desde que arque 
com os ônus previstos.

Importante lembrar que, 

mesmo com a terceirização, o 
condomínio pode ser respon-
sabilizado subsidiariamente 
por débitos trabalhistas da 
empresa contratada, caso esta 
não cumpra com suas obriga-
ções legais. Por isso, é altamen-
te recomendável que o síndico 
exija documentação mensal 
atualizada, como comprovan-
tes de pagamento de salários, 
encargos sociais (INSS, FGTS), 
férias e 13º salário. Essa rotina 
reduz riscos e demonstra boa-
-fé da gestão condominial.

Além dos aspectos jurídicos, 
é preciso considerar o fator hu-
mano. A clareza na comunica-
ção contratual é determinante 
para o sucesso da parceria. O 
contrato deve ser escrito em 
linguagem simples, sem jar-
gões excessivos, garantindo 
que todos os envolvidos com-
preendam suas responsabili-
dades. Isso fortalece o relacio-
namento, evita ruídos e facilita 
a resolução de problemas coti-
dianos.

A terceirização não é apenas 
uma forma de “delegar tare-
fas”, mas uma estratégia de 
gestão. Quando respaldada 
por um contrato sólido, claro e 
bem gerenciado, ela contribui 
diretamente para a segurança 
jurídica, a eficiência dos servi-
ços e o equilíbrio financeiro do 
condomínio.

Por isso, ao contratar uma 
empresa terceirizada, o síndico 
não deve olhar apenas para o 
custo mensal ou para a simpa-
tia do prestador. É no contrato 
e em sua boa execução, que 
mora a verdadeira proteção do 
condomínio. E um bom con-
trato é aquele que antecipa 
conflitos, esclarece deveres e 
constrói parcerias duradouras.
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No mês de junho de 
2025, o Banco Cen-
tral disponibilizou 

uma nova ferramenta ainda 
mais simples do que o débito 
automático, denominado Pix 
Automático, com o objetivo 
de facilitar o pagamento de 
contas e ajudar quem possui 
despesas fixas a não esquecer 
de quitar seus compromissos 
financeiros até o vencimento.

Essa nova forma de paga-
mento foi criada através da 
Resolução BCB nº 402/2024 e 
regulamentada pela Instrução 
Normativa BCB nº 491/2024, 
onde foram estabelecidas as 
normas para a utilização do 
Pix Automático.

A ferramenta é gratuita para 
pessoas físicas e só exige uma 
autorização do pagador para 
quitar a conta de modo au-
tomático. Por esse motivo, a 
ferramenta vem se tornando 
um aliado para os condômi-
nos que almejam adimplir 
suas taxas condominiais de 
forma segura e prática, sem 
precisar lembrar do boleto 
e correr para pagar antes do 
vencimento.

A flexibilidade do pix auto-
mático gera segurança para o 
condômino, permitindo o con-
trole dos limites de pagamen-
to de acordo com a disponibi-
lidade financeira do pagador. 
A ferramenta permite que o 

*Por Érica Sarmento Vale

Pix Automático como nova 
modalidade de pagamento 

da taxa condominial
coproprietário altere valores 
e acompanhe as cobranças 
através do aplicativo do ban-
co, podendo cancelar o paga-
mento antes que o boleto seja 
descontado. 

Sendo assim, a escolha do 
pix automático para realizar o 
pagamento das taxas condo-
miniais é muito vantajosa para 
a rotina do condômino, espe-
cialmente para quem almeja 
quitar sua cota parte no rateio 
das despesas comuns com agi-
lidade e menos trabalho, pois 
basta autorizar o pix automá-
tico em favor do condomínio, 
para que o boleto seja debi-
tado em sua conta no dia do 
vencimento.

Além disso, essa forma auto-
mática de quitação de boletos 
e faturas é bem rápida, pos-
sibilitando o pagamento taxa 
condominial em segundos, 
sem precisar lembrar antes do 
vencimento e nem confirmar 
a transação manualmente.

E os benefícios dessa ferra-
menta de pagamento também 
se estendem ao condomínio, 
com o auxílio na redução de 
gastos com emissão de bo-
letos, além de aumentar a 
previsibilidade de datas para 
o recebimento do dinheiro 
dos condôminos na conta 
bancária, visto que o pagador 
selecionará a data do débito 
autorizada para pagar a cota 
condominial.

Além disso, o condomínio 

também é dispensado de fir-
mar convênios específicos 
com instituições bancárias 
para disponibilizar essa ferra-
menta aos pagadores, apesar 
estar sujeito à cobrança de 
tarifas. Portanto, em relação 
aos condomínios edilícios, 
essa forma automática de 
pagamento vem auxiliando a 
gestão, reduzindo a inadim-
plência da taxa condominial 
de modo muito prático.

Quanto ao uso do pix auto-
mático para pagamento das 
taxas condominiais, recomen-
da-se aos condomínios que 
divulguem previamente todas 
as informações, para que os 
condôminos esclareçam dú-
vidas e eventuais problemas 
sejam evitados.

Todavia, assim como toda 
transação bancária, o pix au-
tomático também possui des-
vantagens e requer a cautela 
do pagador para conferir os 
dados antes de confirmar a 
cobrança a fim de evitar frau-
des, pois existe a possibilidade 
da criação de empresas falsas 
por criminosos, com intenção 
de receber o pagamento que 
é destinado ao condomínio, 
assim como ocorre com os bo-
letos falsos.

Além do cuidado com a 
questão da segurança, exis-
tem outras desvantagens para 
essa ferramenta, pois não há 
como estornar o pagamento 
se houver fraude ou erro na 
transação. 

E por ser uma novidade, 
também será necessária a 
adaptação do condômino, es-
pecialmente para quem não 
tem facilidade em lidar com 
tecnologias, pois cada banco 
possui prazos e regras próprias 
para disponibilizar a ferramen-
ta aos usuários.

Por fim, tratando-se de uma 
ferramenta nova implantada 
pelo Banco Central no mês de 
junho de 2025, recomenda-
-se aos condôminos que ve-
rifiquem junto ao síndico ou 
com a administradora sobre a 
forma de autorização de paga-
mento através de QR Code ao 
condomínio ou diretamente 
com a instituição bancária via 
aplicativo.
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O Código Civil determi-
na no artigo 1.346 a 
obrigatoriedade de 

contratação do seguro predial, 
que deve ser observada por 
qualquer condomínio edilício 
para resguardar a edificação 
de sinistros envolvendo incên-
dios ou destruições.

Além disso, a cobertura do 
seguro deve abranger as áreas 
comuns e estruturais do edifí-
cio que são de responsabilida-
de do condomínio, pelas quais 
o síndico é obrigado a zelar nos 
moldes do art. 1348, V, do Có-
digo Civil. 

Já em relação às unidades 
privativas do condomínio edilí-
cio, para resguardá-las em 
caso de eventual sinistro, cabe 
aos coproprietários a contrata-
ção de seguros individuais para 
suas unidades, conforme a re-
gra do Art. 1.331, § 1º e § 2º do 
Código Civil.

Considerando que a contra-
tação do seguro é obrigatória, 
o síndico deve incluir essa des-
pesa na previsão orçamentária 
e zelar pela regularidade e os 
prazos vigentes da apólice, as-
sim como é feito para outras 
exigências legais de segurança 
no condomínio, a exemplo do 
alvará do Corpo de Bombeiros. 

Para a escolha da segurado-
ra, o condomínio deve ter cau-
tela e analisar a apólice para 
identificar se a cobertura abar-
ca incêndio ou destruição total 
ou parcial, conforme é exigido 
pelo Art. 1.346 do Código Civil 
e verificar se atenderá a neces-
sidade da edificação, se o dano 
ocorrer.  

Vale considerar que além 
das regras do Código Civil, 
deve ser observada a legisla-
ção consumerista na relação 
com a seguradora, pois o con-
domínio é enquadrado como 
consumidor, na qualidade de 
destinatário final dos serviços 
fornecidos pela empresa, nos 
moldes do art. 2º do Código de 
Defesa do Consumidor. 

*Por Ericka Danyelle de 
Lacerda Lima Corrêa da Costa 
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Seguro Predial: Por que é 
obrigatório em Condomínios Edilícios?

Em relação ao síndico, é de-
ver do representante legal do 
condomínio realizar o seguro 
da edificação, na forma do in-
ciso IX do Art. 1.348 do Código 
Civil, ou seja, a lei impõe ao 
síndico a responsabilidade de 
contratar o seguro obrigatório, 
sob pena de responder civil-
mente em caso de omissão e 
negligência, em caso de sinis-
tro, se a edificação não possuir 
cobertura.

C o n - tudo, se 
ocorrer a l g u m 
sinistro abarca-

do na apólice, o condomínio 
deve estar atento aos seus di-
reitos de consumidor quando 
abrir o chamado para a segu-
radora requerendo a indeniza-
ção securitária, pois a resposta 
da empresa deve observar os 
deveres legais da fornecedora.

Se a resposta da segurado-
ra for a exclusão de cobertura 
prevista na apólice, deve ser 
apurado se a negativa foi ou 
não indevida. Neste caso, o 
síndico não deve aceitar que 
a seguradora negue a cober-
tura sem as provas e o devido 
amparo legal, como por exem-
plo se a empresa alegar que o 
dano ocorreu por motivo di-
verso do sinistro, ocasião que 
obriga a seguradora a compro-
var que fez a análise técnica 
em ambiente laboratorial, en-
tregando o laudo técnico com 
a prova neste sentido. E se o 
retorno da seguradora for po-
sitivo para oferecer a cobertu-
ra, deverá ser averiguado se o 
prêmio realmente correspon-
de à indenização prevista no 
contrato. 

O Art. 30 do Código de De-
fesa do Consumidor obriga 
o fornecedor a disponibilizar 
informações claras e precisas 
ao consumidor, o que implica 
na elaboração de um contrato 
com cláusulas específicas, com-
pletas e que sejam compreen-
didas pelo consumidor, com 

a finalidade de impedir even-
tuais práticas fraudulentas. 

Sendo assim, o condomínio 
deve exigir que a Seguradora 
cumpra se dever de fornece-
dora previsto no art. 30 do 
CDC desde a contratação da 
apólice, onde as informações 
deverão ser claras sobre os 
itens incluídos e excluídos da 
cobertura, bem como o valor 
de cada prêmio.

É importante observar que o 
prazo prescricional para acionar 
o seguro predial é de 1 (um) 
ano, contado a partir do sinistro, 
conforme a regra do Art 206, § 
1º, II, “b”, do Código Civil.

Por fim, caso ocorra um sinis-
tro e a informação do contrato 
esteja incompleta, a empresa 
não poderá se utilizar dessa 
omissão ou falta de clareza na 
apólice para negar a cobertura 
na forma dos Artigos 776, 757 
e 779, do Código Civil e tam-
pouco se eximir dos deveres 
de seguradora, tendo o condo-
mínio o direito de exigir o cum-
primento nos moldes do artigo 
35, I, do Código de Defesa do 
Consumidor.


